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CSA001 - Direito e movimentos sociais: a nova Escola Jurídica Brasileira 
 
 
Apresentador: GUIMARÃES, Felipe Arantes 
Orientador: OLIVEIRA, Júlio César de 
Bolsa: UNIUBE 
Instituição: Universidade de Uberaba 
Curso: Direito 
 
 
Partindo da premissa de que o Direito tem como desafio tornar-se um instrumento de luta a favor 
dos excluídos e dos injustiçados, o presente trabalho procurou resgatar a trajetória histórica da 
Nova Escola Jurídica Brasileira (NAIR), criada na década de 1980 para dar apoio aos movimentos 
sociais. Assim, pretende-se discutir as relações entre Direito e Movimentos Sociais, problematizando 
os referenciais teóricos, metodológicos e práticos da Nova Escola Jurídica Brasileira. Para pesquisá-
la, recorreu-se, em primeiro momento, às suas próprias obras, posteriormente às leituras que 
indicam seu contexto histórico, bem como fontes jornalísticas que retratam a sua recepção, na 
época, por parte dos críticos. Ainda, procurou-se estudar ilustrações e fotografias que pudessem 
contribuir com a pesquisa. Ao ser analisadas, as fontes não foram tomadas como verdade absoluta, 
mas se procurou problematizar o discurso nelas inserido. Posto isso, a pesquisa nos conduziu ao 
estudo do contexto histórico no qual estava inserida a NAIR, qual seja: o período de transição da 
Ditadura Militar para a Nova Democracia. Tal época foi marcada, de um lado, pela crise do 
Positivismo e do regime autoritário; de outro, pelo florescimento das “minorias” - negros, índios, 
mulheres, homossexuais, sem terras, dentre outros. Assim, a Nova Escola Jurídica Brasileira, em 
meio a esse contexto, para dar apoio jurídico a essas minorias, que, fortalecidas, constituíam 
verdadeiros movimentos sociais. Após a Constituinte de 1988 e com o falecimento de Roberto Lyra 
Filho, a NAIR propriamente dita deixou de existir, no entanto sua concepção e prática do direito 
amadureceram e projetaram-se no Direito Achado na Rua, linha de pesquisa da Faculdade de Direito 
da UnB. Acredita-se que, portanto, incorporar a NAIR como referencial nos cursos, contribuiria para 
a formação de juristas que, para além de objetivos sob a ótica positivista, fossem sensíveis quanto 
ao papel social que cumprem. 
 
Palavras-chave: direito; movimentos sociais; nova escola jurídica brasileira. 
 
Área de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas. 
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CSA002 - A definição de pedágio e sua previsão na Constituição Federal de 1988 
 
 
Apresentador: BRETT, Sabrina Cespedes 
Orientador: CAMPOS, Rita Maria Silvano da Cunha 
Demais Autores: RODRIGUES, Larissa Sahium 
Instituição: Universidade de Uberaba 
Curso: Direito 
 
 
A proposta de pesquisa apresentava como objetivo definir a natureza jurídica do pedágio no sistema 
tributário brasileiro, sob o enfoque do direito constitucional tributário. A doutrina diverge com 
expressiva intensidade quanto à natureza jurídica do pedágio, embora o Supremo Tribunal Federal, 
o tenha classificado como taxa, sendo, portanto, espécie tributária. Para isso, foi realizado um 
estudo constitucional tributário, visando identificar sua previsão na Constituição, as espécies 
tributárias previstas e definições de conceitos fundamentais para desenvolver a análise da natureza 
jurídica do pedágio. Ainda, foi necessário o enfoque do tema na ótica do direito administrativo, 
visando identificar os serviços públicos que podem ser repassados ao setor privado, sob a 
responsabilidade de concessionárias ou permissionárias, para, finalmente, concluir que o pedágio 
possui natureza jurídica de tarifa por todas as suas peculiaridades e características estabelecidas na 
Constituição Federal e na legislação infra-constitucional. Dessa forma, o objetivo foi superar esse 
posicionamento do STF, buscando determinar o real enquadramento do pedágio, definindo a sua 
natureza jurídica, sob o enfoque do direito constitucional tributário. 
 
Palavras-chave: pedágio; natureza jurídica; sistema tributário nacional. 
 
Área de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas. 
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CSA003 - A mediação como forma de resolução de conflitos do Estado 
Democrático de Direito 
 
 
Apresentador: PRATA, Maira Araujo Machado Borges 
Orientador: FALEIROS, Thaisa Haber 
Instituição: Universidade de Uberaba 
Curso: Direito 
 
 
O presente trabalho envolve o estudo teórico e bibliográfico da relevância da mediação de conflitos 
como solução para a diminuição das lides no Poder Judiciário e pretende destacar a implantação do 
Núcleo de Mediação no curso de Direito da UNIUBE. Analisa os fundamentos informadores da 
atividade, os princípios éticos, o perfil, as qualidades e características do mediador. Discorre, ainda, 
sobre a importância do perfil do aluno mediador, propondo avaliação técnica, prática e objetiva para 
sua admissão na capacitação, além de avaliação continuada, como meios de se alcançar a eficácia 
do trabalho no Núcleo. Propõe, a partir do estudo dos princípios fundamentais da mediação, a 
composição de Regimento Interno do Núcleo de Mediação da UNIUBE, com parâmetros, regras e 
elementos que comporão o procedimento de mediação adotado, desde o atendimento até a 
condução do processo. Sugere a captação de investimentos de instituições parceiras para o Núcleo 
de Mediação e conclui que a UNIUBE deve implantá-lo, para manter-se como instituição de ensino 
superior pedagogicamente inovadora, academicamente eficiente e socialmente comprometida. 
 
Palavras-chave: mediação; mediador; núcleo de mediação. 
 
Área de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas. 
 
 



 
 
 

 138

CSA004 - Semelhanças e contradições entre a legislação ambiental brasileira e as 
legislações ambientais norte-americana e europeia 
 
 
Apresentador: RIBEIRO, Isadora Bernardes 
Orientador: FABRI, Andréa Queiroz 
Instituição: Universidade de Uberaba 
Curso: Direito 
 
 
A pesquisa demonstra que os princípios constitucionais de liberdade de iniciativa e meio ambiente 
saudável devem ser lidos harmônica e coerentemente e que, por isso, não podem imperar princípios 
inseridos por meio de políticas externas advindas de países desenvolvidos como os Estados Unidos 
da América e os integrantes da União Europeia. O fato de não possuírem áreas de preservação 
ambiental nas proporções que suas ONGs e suas pressões diante dos organismos internacionais 
exigem de países em desenvolvimento, como o Brasil, leva-nos a buscar medidas singulares de 
controle ambiental dentro de nossas especificidades econômico-ambientais. Trata-se de pesquisa 
bibliográfica e comparativa, pela análise lógica de documentos para fins de comparação e conclusão 
próprias, sem se deixar enveredar por clichês acerca do assunto comum e negligentemente tratado 
pelos meios de comunicação. O objetivo é verificar as contradições da utilização de normas 
ambientais de meados do século XX no cenário nacional, quando pela ciência e tecnologia atual, 
verificamos sua inconsistência a partir do desenvolvimento analítico e do método comparativo. 
Obtivemos as legislações ambientais nacionais, norte-americanas e europeias, assim como suas 
respectivas datas de elaboração e a livre tradução das Observações. Contamos com a colaboração 
da Embaixada Norte Americana no Rio de Janeiro, que disponibilizou um apanhado de leis 
ambientais norte-americanas. Observamos que os países desenvolvidos tendem a priorizar 
legislações protecionistas em favor do próprio desenvolvimento econômico, enquanto pressionam 
países em desenvolvimento, como o Brasil, a seguirem normas ambientais economicamente 
prejudiciais. Assim, analisamos que enquanto os referenciados países pressionam o Brasil para que 
siga rigorosamente leis arbitrárias em relação ao meio ambiente, defendem internamente leis mais 
brandas essenciais ao desenvolvimento, de modo a evidenciar as contradições entre o que é exigido 
internacionalmente e o que é de fato praticado no âmbito interno desses países. Percebemos que a 
tendência dos países desenvolvidos é cada vez mais desfrutar de situação econômica privilegiada 
por meio da exploração da biodiversidade de matas, o que colabora para as desigualdades advindas 
da divisão internacional entre estes países e os países em desenvolvimento. Como em estudo 
comparativo, analisamos as legislações dos Estados Unidos da América e alguns países integrantes 
da União Europeia, para concluir que, como não há atividade que não produza qualquer impacto 
ambiental, é inaceitável a privação do ambiente em detrimento das necessidades mais fundamentais 
do homem para a sobrevivência, quais sejam as do trabalho para obtenção renda e a livre iniciativa, 
de forma que, os princípios constitucionais de liberdade de iniciativa e meio ambiente saudável 
devem ser lidos harmônica e coerentemente de acordo com a realidade de nosso país, de modo a 
assegurar a autonomia do Estado frente aos países desenvolvidos. 
 
Palavras-chave: direito ambiental; desenvolvimento econômico; harmonização de princípios e 
normas constitucionais. 
 
Área de Conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas. 
 


